
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS 

REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2026 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE – EPP  

 

PROCESSO LICITATÓRIO  

Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO  

Nº 005/2026 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PASSIRA/PE, através do Agente de Contratação Eduardo Manoel da Cruz, designado(a) por meio da 

Portaria nº 001/2026, de 02 de janeiro de 2026,  torna público, para conhecimento dos interessados a abertura da licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, a ser realizado por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06 e 

o  Decreto Municipal nº 007/2024, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 12H:00M DO DIA 14/05/2026 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 13H:00M DO DIA 21/05/2026 

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 13H:00M DO DIA 21/05/2026 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H:30M DO DIA 26/05/2026 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 09H:00M DO DIA 26/05/2026 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

DADOS PARA CONTATO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:  Eduardo Manoel da Cruz 

FONE:     (81) 99575-7540 

E-MAIL:  licitacao@passira.pe.gov.br. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para eventual e futura aquisição de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – 

ME, empresas de pequeno porte – EPP, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo 

I). 

1.2. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I), a Prefeitura 

Municipal de Passira obrigado a realizá-la em sua totalidade, e não cabendo a licitante o direito de pleitear qualquer tipo de 

reparação. Em decorrência o Município de PASSIRA se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a estimativa prevista. 

1.3. ITENS 20, 39, 121, 211, 217 e 219  - Cota Principal – 75% Do Objeto terá ampla Concorrência, 

1.4. ITENS 21, 40, 122, 212, 218 e 220, - Cota Reservada – 25% Do Objeto contratação de ME ou EPP,  

1.5 Os demais itens serão de participação exclusiva de MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE – EPP E MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI. 
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2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em de R$ 2.489.470,08 ((dois milhões, quatrocentos 

e oitenta e nove mil quatrocentos e setenta reais e oito centavos), distribuído em 4 itens na forma indicada no Termo de 

Referência. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do município, para o presente exercício, na 

classificação abaixo:   

PREFEITURA MUNICIPAL DO PASSIRA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545104012.034 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545100201.010 - Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210002.081.262 - Gestão Técnica do FMS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.0861030110012.267 –  PSFs. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.085 – Manutenção das atividades do Programa Saúde Bucal 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030210022.090 – Manutenção da Unidade Mista Nossa Senhora da Conceição 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210001.044 – Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASSIRA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.040 – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101881.029 – Const. Amp. e Rest. de unidades escolares e Quadras Esportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.041 - Manut. do Ensino Fundamental/Salário Educação. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.031 – Construção, Ampliação e Rest. de Creche 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018181.040 – Construção, Rest., Ampliação de unidades Escolares e Quadras 

Poliesportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018182.075 – Manutenção do Ensino Fundamental 30%. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.043 – Construção, ampliação e Rest. de Creche. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 



 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204861.033 – Const. e Rest. Prédio da Sec. Assist. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44.905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204862.052 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404912.058 – Manut. De Cozinha Comunitária 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824304832.101 – Bloco de Proteção Social Básica – PSB. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404822.103 - Bloco de Prot. Social Especial de Média e Alta Complexidade. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404861.050 – Const, amp. e rest. das unidades do FMAS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404872.104 – Programa IGD Bolsa Familia 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.1.1. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.2.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

3.3. Não poderão participar desta licitação: 

3.3.1. Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com o Município de Passira - PE, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei 

nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.2. Pessoa jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

3.3.3. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, 

IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.4. Pessoa jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade 

administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 
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3.3.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.3.6. Pessoa jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

3.3.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação; 

3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.4 Participantes e Usuários da Ata de registro de Preço 

3.4.1. Para efeito deste Edital, têm-se como participantes: 

a) Participante:  

1) Prefeitura Municipal do Passira;  

2) Fundo Municipal de Saúde  

3) Fundo Municipal de Educação 

4) Fundo Municipal de Assistência Social  

b) Gerenciador da ATA: Secretaria Municipal de Infraestrutura 

c) Fornecedor: Empresa fornecedora de objeto, de acordo com as especificações e condições estipuladas neste Edital de Pregão 

Presencial e seus anexos. 

 

d) Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal do Passira, responsável pela regulamentação desta licitação e executor do Pregão 

Eletrônico para o Registro de Preços. 

3.4.2. Quantitativo estimado: A quantidade estimada para 12 meses, constante do Projeto Básico e conforme detalhado em seu 

item 08, atenderá ao fornecimento das Unidades Administrativas do Município.  

3.4.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante registrado se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legais pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas 

 

4. DO CONSÓRCIO 

4.1. Nesta licitação é vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4.1.1 Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na presente licitação, haja vista o objeto não envolver questões 

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 

habilitação do Edital, conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymle. 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 

horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 13h às 17 horas. 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais feriados e pontos 

facultativos publicados ou não em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar, através do Sistema, a data e 

horário para retomada do pregão. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão computados em horas 

corridas. 



 

 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo igual ao que 

faltava para sua complementação. 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de horário por motivos 

de administração interna, os horários previstos no item 5.2 poderão ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar 

previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema, 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este Edital, devendo protocolar o 

pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e a Administração e serão 

divulgadas no Sistema pelo agente de contratação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

de abertura do certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas pelo agente de 

contratação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e, conforme o 

caso, será definida nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as regras estabelecidas neste 

Edital.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta não identificada, com o preço 

expresso em moeda nacional e/ou com o percentual de desconto (conforme critério de julgamento) até a data e horário marcados 

no preâmbulo do Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.3.1. Está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no edital; 

7.3.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3.3. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.3.4. Para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 

20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos. 

7.3.5. Não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III 

e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

7.3.6. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.3.7. Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP  , nos termos do art. 3º-A, da Lei 

Complementar nº 123/2006, e do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os requisitos de habilitação 

deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também declara que atende aos limites de compromissos 

contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na 

LCE 123, de 2006 e neste Edital, cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às empresas de 

pequeno porte e às entidades equiparadas. 

7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara que atende os requisitos 

estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. Nos itens/lotes com participação exclusiva ou reservada às licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício do benefício ao referido item/lote e 

sua ausência impede o prosseguimento da participação da licitante naquele item/lote. 

7.6. Nos itens/lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 não impedirá a participação das 

licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, no processo licitatório, porém indicará que 

abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 

no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  

7.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública. 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação, em todas as suas fases. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando responsável 

por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

ou por motivo de desconexão. 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório. 

8.5. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.5.1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para a análise dos documentos relativos às garantias de 

proposta apresentadas pelas licitantes. 



 

 

8.6.  Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. 

8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9. DA FASE DE LANCES 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao sistema eletrônico e 

poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 

9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

9.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, mediante justificadamente expressa na plataforma, excluir lance 

oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o 

caráter competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

9.9. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada 

no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo em caso de impossibilidade, 

hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

9.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (DEZ) minutos e, após esse prazo, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração. 

9.12.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.12 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 9.12.1, a sessão pública será encerrada 

automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

9.14. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo lugar for de pelo menos 5%, o 

Agente de Contratação poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.15. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários, podendo 

optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de valor inferior ou percentual de desconto superior. 

9.16. Encerrada a etapa de que trata o item 9.15, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de vantajosidade, 

que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, deverão ser aplicados os critérios 

estabelecidos no art. 31 do Decreto Estadual nº 54.142/2022. 

10.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 10.1, o Sistema procederá à verificação 

automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades empresariais participantes.  

10.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance de Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, considera-se a ocorrência 

de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porteou equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, 

contados do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que será classificada provisoriamente em primeiro 

lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema eletrônico, decairá 

do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas e que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema 

realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.  

10.2.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 10.2.1, a licitação prossegue com as demais licitantes. 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, 

podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor máximo estimado para a contratação. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

11.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes. 

11.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta compatível com 

o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global estimado 

pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

11.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar 

o valor máximo do orçamento estimado. 

11.5. No caso previsto no item 11.3, o Agente de Contratação buscará negociar com as licitantes subsequentes, na ordem de 

classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

11.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Agente de Contratação. 

12. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

12.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao último lance, o Agente de 

Contratação verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à 



 

 

existência de sanção que impeça a participação no certamente, mediante consulta ao e-fisco, Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

12.1.1. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da sanção apontada no referido cadastro 

representar óbice à participação em licitações e contratações do Estado de Pernambuco. 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, nos termos 

do art.12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

12.1.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 3.3 deste edital, será declarado o 

impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de Contratação repetir este procedimento, 

convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

12.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a PROPOSTA DE 

PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, para fins de exame de aceitabilidade do preço no prazo de 02 (duas) 

horas após convocação durante o período de negociação. 

12.3. O prazo de que trata o item 12.2 poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente 

previsto, mediante solicitação da licitante ou de ofício, a critério do Agente de Contratação.  

12.4. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos necessários à 

classificação/habilitação previamente digitalizados. 

12.5. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas propostas, 

declarações. 

12.6. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

12.7. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos encaminhados pelo sistema, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo Agente de Contratação no sistema. 

12.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de habilitação 

DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 12.2, será desclassificada ou inabilitada do certame, 

conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.9. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, cabendo ao Agente de 

Contratação informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade 

da proposta e do resultado da habilitação. 

13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

13.1. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 

o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital. 

13.1.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão demandante 

ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 

13.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou outros que não impedem 

a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

13.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento do seu valor global. 

13.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 



 

 

13.2.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada quando o preço total 

ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados. 

13.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso 

13.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, a fornecimento dos Produtos será 

retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

13.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

13.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, a fornecimento dos Produtos será 

corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 

13.3. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital, a licitante deverá anexar à proposta 

folders, catálogos e/ou prospectos da Fornecimento dos Produtos objeto da licitação, quando for solicitado, na forma e no prazo 

estipulado no item 12.3 deste edital 

13.3.1. A não apresentação dos documentos referidos no item 13.3 será causa de desclassificação da proposta do licitante, se 

não houver o saneamento hábil em sede de diligência na forma do item 13.5, e). 

13.4. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

13.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de que trata o item 11; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo agente de Contratação, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a oportunidade de 

saneamento de que trata o item 16 deste Edital; 

f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

13.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, o Agente de Contratação deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta. 

13.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante ultrapassar o valor da proposta 

e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 

13.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pela licitante em 

relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.7. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas ou serviços. 

13.8.  Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o Agente de Contratação 

retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem 

proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo e condições do item 12.2, e realizarem a negociação de que 

trata o item 11, até a apuração de uma que atenda às condições editalícias. 

13.9. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Agente de Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis 

para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação. 



 

 

13.10. Classificada a proposta, o Agente de Contratação dará início à fase de habilitação da licitante classificada em primeiro 

lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação, devendo apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste Edital: 

14.2. Habilitação Jurídica: 

14.2.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 

em todo o território nacional; 

14.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

14.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

14.2.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes, na 

forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

14.2.5.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

14.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

14.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 

apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal 

– CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante 

14.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal 

– CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.  

14.3.5.1. Caso a licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 



 

 

14.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 

1.470/2011 do TST. 

14.3.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para 

efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  

14.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de 

Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.3.9 Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a verificação da não 

regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por intermédio de consultas a sites oficiais. 

14.3.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.3.11. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade 

fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão 

judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do 

artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

14.4. Qualificação Econômico-Financeira:  

14.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias 

contados da sua apresentação.  

14.4.2 Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se necessário que o documento 

mencione se o licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo e se está apto econômica e 

financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

14.4.3 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposições normativas do 

respectivo Estado da Federação da sede do licitante ou de seu domicílio. 

14.4.4 Deverá ser apresentada comprovação da boa situação financeira do licitante através do cumprimento dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  Ativo Total igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

14.4.5 Para fins de comprovação dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei 

(incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), salvo quando o licitante tiver sido constituído há 

menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro; 



 

 

14.4.6 Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e estar 

devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC. 

14.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

14.6. Documentos complementares: 

14.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo VI deste Edital. 

14.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste 

Edital. 

14.6.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 

Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos 

termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

14.6.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 

contratante. 

14.7. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 

14.7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema da plataforma do 

portaldecompraspublicas.com.br, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO 

REAJUSTADA, exigidos no edital, com a descrição do objeto ofertados, em até 02 (duas) horas após o encerramento da 

disputa durante o período de negociação, sob pena de desclassificação o não envio e aplicação das sanções cabíveis a sua 

falta. 

14.7.2. A documentação deverá ser apresentada por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br .  

14.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. 

14.7.4. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, os documentos 

relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão remontar à data da sessão 

de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 

14.7.4.1. Se os documentos indicados no item 14.7.3, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de validade expirado, 

ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que comprovem a manutenção das condições 

de habilitação; 

14.7.5. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 14.3, devem encontrar-se válidos na data 

da convocação. 

14.7.6 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 

inseridos no portal de compras públicas e ainda nos seguintes cadastros: 

14.7.6.1 Consulta Consolidada: Inidôneos - Licitantes Inidôneos, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato 

de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - 

Cadastro Nacional de Empresas Punida https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

14.7.7. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão 

considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão 

Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

14.7.7.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação ou 

internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

14.7.8. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos 

relacionados neste Edital. 

14.7.9. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

14.7.10. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e econômico-

financeira para todos os lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em primeiro lugar, caberá a Administração 

especificar, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada lote/item, os respectivos lotes/itens para os 

quais a licitante será habilitada. 

14.7.11. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de apresentar quaisquer 

documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou 

equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

15. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

15.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) 

vencedora(s) em sessão pública. 

15.1.1. Havendo êxito na negociação, os novos preços deverão ser ajustados nos campos específicos do Portal de Compras 

Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação retornará o processo à fase 

de negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital de licitação. 

15.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que atenda às exigências de habilitação, 

o Agente de Contratação poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias para que as licitantes classificadas apresentem nova 

documentação escoimada das causas da inabilitação, observada a ordem de classificação. 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada, poderá 

realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos 

de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

16.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão não anexados à documentação originalmente 

apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo 

licitante antes da abertura do certame. 

16.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato preexistente ou em 

simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 



 

 

16.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito que antes 

não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas no edital.  

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os documentos deverão 

ser apresentados em formato digital, via sistema Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no 

prazo de 03 (três) horas. 

16.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante aviso prévio 

no sistema Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, ao final da 

sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através 

de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema 

eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

17.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 30 (trinta) minutos após a declaração do vencedor. 

17.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à licitante 

vencedora. 

17.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, que 

começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

17.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 

17.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar 

sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

17.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e 

horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo proponente. 

17.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

17.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o processo à autoridade competente 

para a homologação. 

18. ATA DE REGISTRO DE PREÇO                                                                                                                                         

18.1. Regras para Formalização: 

18.1.1. O registro de preços observará as regras constantes no decreto municipal n° 054/2023 e nº 007/2024, entre outras, as 

seguintes condições: 

I - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase 

competitiva ou do proponente a ser contratado de forma direta; 

II - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 



 

 

III - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços deverá ser respeitada nas contratações. 

18.1.1.1. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. 

18.1.1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

18.1.3. O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pelo Município. 

18.1.3.1. É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

18.1.3.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá: 

I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

II - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes subsequentes, atendida à ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.1.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica para a fornecimento dos Produtos pretendidos, 

desde que devidamente motivada. 

18.1.4.1. A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo 

estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.1.4.2. O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 

bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme o art. 82, III 

da Lei nº 14.133/2021. 

19. DO CONTRATO 

19.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, conforme modelo 

constante do Anexo X. 

19.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 05 

dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

19.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que 

seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

19.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contratado, deverá ser apresentada procuração, 

devidamente reconhecido em cartório, com poderes que habilite o mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

19.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos documentos exigidos como requisito de 

contratação importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia 

da proposta, quando houver. 

19.3.1. Na hipótese do item 19.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedimento licitatório, a fim de que o 

Agente de Contratação retorne à fase de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 



 

 

19.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá consultar a regularidade da adjudicatária nos 

sistemas e-fisco e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por 

meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

19.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 19.4, mediante a apresentação das respectivas certidões 

vigentes, sob pena de decair do direito à contratação.  

19.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja 

pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva 

aceitação esteja devidamente fundamentada. 

20. DAS OBRIGAÇÕES  

20.1. As obrigações do contratante e da contratada estão previstas no itens 12 e 13 do Termo de Referência. 

20.2 As obrigações de gestor e de fiscal do contrato inclusive designação deles estão previstas no item 10 do Termo de 

Referência. 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. As sanções administrativas estão previstas no item 11 do Termo de Referência. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública 

do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

22.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação 

que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no sistema Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade 

insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 

da Lei nº 14.133/2021. 

22.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 

14.133/2021 

22.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada depois de concedido à 

adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.  

22.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis para a 

autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

22.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em caso de anulação, o dever de 

indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 

prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável. 

22.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

22.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

22.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

22.10. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

a) Anexo I - Termo de Referência (com seus respectivos anexos, inclusive Modelo de Proposta); 

b) Anexo II a VIII– Declarações complementares; 

c) Anexo IX Planilha Explicativa  

d) Anexo X – Minuta do Contrato. 

d) Anexo XI – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

22.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas que regem a 

matéria. 

22.12. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão licitante, sem prejuízo do disposto no 

art. 55, I, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Passira,13 de maio de 2026. 

 

__________________________________________ 

Eduardo Manoel da Cruz 

-Membro 

 

 

  



 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

INTRODUÇÃO  

A elaboração do presente Termo de Referência atende ao estipulado pelo art. 18, II, da Lei n° 14.133 de 01/04/2021. 

Tem o objetivo de fornecer aos interessados a perfeita caracterização dos serviços, descrevendo-os detalhadamente e, assim, 

servir de base para a apresentação das propostas, estabelecendo as regras de participação e julgamento, bem como guiar o 

processo para o município com vinculação ao instrumento convocatório.  

01 DO OBJETO  

Constitui o objeto desta licitação à Registro de Preços para eventual e futura aquisição de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – 

ME, empresas de pequeno porte – EPP, conforme descritos e especificados neste Termo de Referência.  

02 DA JUSTIFICATIVA DA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

2.1 A aquisição objetivada pelo presente processo licitatório visa o atendimento a demanda de reparos ou consertos em geral, 

incluindo a parte elétrica, manutenção da estrutura dos prédios e das vias, hidráulica, vidros e pintura, voltada à manutenção 

das Secretarias e Fundos Municipais, garantindo a regularidade das atividades administrativas desempenhadas pelos referidos 

órgãos. 

2.2 OBJETIVO: O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Materiais de 

Construção, Elétrico e Hidráulico para Prefeitura Municipal de Passira e suas secretarias jurisdicionadas e fundos municipais, 

de acordo com as especificações contidas nesse termo. 

2.3 FINALIDADE: Com o intuito de manter o funcionamento dos serviços públicos sempre priorizando com excelência o 

atendimento ao cidadão, a Prefeitura juntamente com suas Secretarias e fundos Municipais, ver a necessidade da Aquisição de 

Materiais de Construção, Elétrico e Hidráulico para suprir as necessidades que possam surgir.  

2.3.1Ressaltando, que o quantitativo a seguir estão incluídos os quantitativos de todas as secretarias do governo Municipal que 

não possuem fundo próprio, salientando que todo material utilizado por essas secretarias será administrado pela Secretaria de 

Infraestrutura por estar apta a tal gerenciamento. 

2.4 Materiais de Construção, Elétrico e Hidráulico; 

2.4.1Planilha segue em anexo, com quantitativo e especificações detalhadas de acordo com a necessidade de cada secretaria, 

bem como segue abaixo metodologia utilizada para pesquisa de valores atribuída a tal. 

2.5 A metodologia aplicada para a pesquisa foi a seguinte: 

1) Inicialmente realizou-se a busca pelos preços dos itens no Estado de Pernambuco, adotando como critério de pesquisa o 

período de 30 dias. Sendo assim, a adoção do período de 30 dias não foi suficiente para se obter a média de preços com ampla 

opção. Desta forma, utilizou-se como critério de pesquisa a ampliação do período para 12 meses, para que tivéssemos uma 

composição de preços mais ampla, no estado de Pernambuco. 

2) Nos casos onde os itens pesquisados em Pernambuco com períodos de 30 dias e 12 meses não foi possível garantir uma 

composição de preços ampla, adotou-se a inclusão da Região Nordeste, utilizando como critério de pesquisa o período inicial 

de 30 dias. Ainda não sendo possível encontrar a composição de preços com maior amplitude, estendeu-se o período para 12 

meses. 



 

 

3) Da mesma forma, quando aos critérios de pesquisa 1 e 2 não foram suficientes, ampliou-se a pesquisa para o âmbito 

Nacional, garantindo assim que as cotações de preços sejam compostas por várias fontes de pesquisa, tendo em vista o princípio 

da vantajosidade pública 

03 DA PROPOSTA DE PREÇOS  

3.1 Das propostas comerciais devem constar declaração de que nos preços praticados, estão incluídas todas as despesas diretas 

e indiretas, incidentes sobre o projeto licitado até o fornecimento definitivo do objeto.  

 

3.2 Na formulação das propostas deverão ser observados as especificações dos serviços, quantidades, prazo de validade e outras 

especificações.  

 

3.3 Conter a descrição precisa dos itens ofertada, devendo obrigatoriamente atender as especificações constantes neste Termo 

de Referência:  

3.4 Conter o prazo de validade, o qual não poderá ser inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

3.5 Indicar dados bancários para efeito de pagamento, tais como: Nome do banco, Código da Agência e Número da Conta 

Corrente; 

04 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO   

4.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ÍTEM, em relação ao 

preço da referência, observadas definidas no item 06 (seis) seguinte.  

05 DA ACEITAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

5.1 Na Proposta de Preços e formulação de lances é de inteira responsabilidade do licitante o preço apresentado, não sendo 

justificativa para apresentar os itens com especificação diferente da exigida no edital.  

5.2 Durante a fornecimento dos Produtos não serão aceitas substituição de marcas, exceto, se por fatos supervenientes 

comprovados através do fabricante. 

06 DA ESPECIFICAÇÃO, ITENS, QUANTITAVOS E VALOR MÁXIMO DE REFERÊNCIA.  

6.1 A fornecimento dos Produtos contratados deverá obedecer a todos os critérios de qualidade, observando-se para o tanto os 

prazos de validade, critérios e acondicionamento, além da metodologia da entrega com obediência aos prazos e local estipulado 

pela Prefeitura Municipal de Passira-PE. 

6.2 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores aos limites informados na planilha abaixo: 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

1 
Abraçadeira nylon cinta plástica. Tam. 3x100mm pacotes 

com 100 peças. 
PACOTE 30 R$ 17,27 R$ 518,10 

2 
Abraçadeira nylon cinta plástica. Tam. 54x13mm pacotes 

com 100 peças 
PACOTE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

3 Adaptador com flange 20mm UND 100 R$ 5,00 R$ 500,00 

4 Adaptador com flange 32mm UND 105 R$ 9,00 R$ 945,00 

5 Adaptador com flange 50mm UND 115 R$ 13,00 R$ 1.495,00 

6 

Adaptador de 60mm para cano PVC suportando a pressão 

7,5kgf/cm2 criado para projetos com instalações 

permanentes embutidas. 

UND 95 R$ 14,00 R$ 1.330,00 

7 Adaptador PVC 20x ½ UND 130 R$ 1,25 R$ 162,50 

8 Adaptador PVC 20x25 com rosca UND 120 R$ 6,47 R$ 776,40 

9 Adaptador PVC 25x ¾ sold. UND 130 R$ 1,44 R$ 187,20 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

10 Adaptador PVC 32x1 sold. UND 130 R$ 2,00 R$ 260,00 

11 Adaptador PVC 50x32 com rosca. UND 95 R$ 9,92 R$ 942,40 

12 Adaptador PVC de 50mm sold. UND 110 R$ 7,93 R$ 872,30 

13 
Adesivo epóxi usado para uso doméstico e profissional. 

Caixa com 100gr. 
UND 125 R$ 12,62 R$ 1.577,50 

14 Adesivo plástico com 75 gr (cola). UND 155 R$ 13,00 R$ 2.015,00 

15 

Alicate fabricado em aço cromo vanádio, desenvolvido 

para uso geral, cabo antideslizante com abas protetoras 

arredondadas para maior conforto e segurança. Cabo 

isolado de acordo com a norma ABNT 9699. 

UND 4 R$ 52,89 R$ 211,56 

16 

Alicate torques para armador, corpo forjado em aço 

especial, cabeça polida acabamento com pintura, 

articulação suave para facilitar o uso. 

UND 6 R$ 75,00 R$ 450,00 

17 

Alicate universal 8 polegadas isolado 1000 volts usado 

nas mais diversas operações, como puxar, prender, enrolar 

e cortar. Ferramenta para quem trabalha em construção 

civil e pequenos reparos. 

UND 6 R$ 54,70 R$ 328,20 

18 
Arame 18 galvanizado utilizado para amarração de telas e 

estruturação das mesmas, resistente a ferrugem. 
KG 70 R$ 30,00 R$ 2.100,00 

19 Arame galvanizado 12 KG 115 R$ 23,31 R$ 2.680,65 

20 

(COTA 

75%) 

Areia (fina, média e grossa) - (AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 
M3 713 R$ 100,00 R$ 71.300,00 

21 

(COTA 

25%) 

Areia (fina, média e grossa) - (COTA RESERVADA 

ME/EPP) 
M3 237 R$ 100,00 R$ 23.700,00 

22 Argamassa colante para piso, em pó de 15kg UND 240 R$ 24,95 R$ 5.988,00 

23 Assento sanitário almofadado UND 80 R$ 50,00 R$ 4.000,00 

24 Assento sanitário simples UND 145 R$ 32,00 R$ 4.640,00 

25 Bacia sanitária convencional UND 80 R$ 300,00 R$ 24.000,00 

26 Balcão de inox de 1 mt UND 70 R$ 888,85 R$ 62.219,50 

27 Balde plástico de 12 L UND 75 R$ 20,00 R$ 1.500,00 

28 Batente de cimento de 1 mt UND 120 R$ 49,90 R$ 5.988,00 

29 Bocal decorativo UND 105 R$ 10,00 R$ 1.050,00 

30 Bocal tipo rabicho UND 95 R$ 4,16 R$ 395,20 

31 Bomba centrifuga 1 cv UND 35 R$ 770,63 R$ 26.972,05 

32 Bomba centrifuga 2 cv UND 20 R$ 1.620,00 R$ 32.400,00 

33 Bomba submersa 1/5 cv 220 volts UND 17 R$ 1.480,00 R$ 25.160,00 

34 Bomba submersa tipo sapo 1 cv UND 30 R$ 436,77 R$ 13.103,10 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

35 Bomba submersa tipo sapo 2cv UND 28 R$ 900,00 R$ 25.200,00 

36 

Bota de segurança para eletricistas, sem bico de aço, é 

confeccionada em microfibra um tecido de fibra curta e 

alta performance, mais leve, antibacteriano, resistente a 

produtos químicos, não propaga chamas, permite o realce 

de cores e é ecológica. Tam. 40 e 42 

PAR 4 R$ 96,50 R$ 386,00 

37 
Botas de PVC com solado amarelo cano médio. Tam. 40 à 

44 
PAR 200 R$ 50,00 R$ 10.000,00 

38 Braço para poste completo com parafuso UND 250 R$ 199,50 R$ 49.875,00 

39 

(COTA 

75%) 

Brita 19 - (AMPLA CONCORRÊNCIA) M3 548 R$ 150,00 R$ 82.200,00 

40 

(COTA 

25%) 

Brita 19 - (COTA RESERVADA ME/EPP) M3 182 R$ 150,00 R$ 27.300,00 

41 Broca de aço 5/16 UND 6 R$ 16,00 R$ 96,00 

42 Brocha para pintura, pincel retangular com cabo plástico. UND 70 R$ 12,60 R$ 882,00 

43 Bucha com parafuso “10” UND 200 R$ 1,20 R$ 240,00 

44 Bucha com parafuso “8” UND 180 R$ 1,20 R$ 216,00 

45 Cabo sólido de 6mm peça com 100 mt UND 115 R$ 487,99 R$ 56.118,85 

46 

Cadeado de 25. Corpo em latão maciço, haste em aço 

sementado, atendem a norma ABNT NBR 15271:2013. 

Acompanha 2 chaves em latão. 

UND 105 R$ 15,00 R$ 1.575,00 

47 

Cadeado de 30. Corpo em latão maciço, haste em aço 

sementado, atendem a norma ABNT NBR 15271:2013. 

Acompanha 2 chaves em latão. 

UND 100 R$ 20,00 R$ 2.000,00 

48 
Cadeado de 40. Corpo em latão maciço, haste em aço 

sementado. 
UND 115 R$ 40,00 R$ 4.600,00 

49 Caibro serrado M 145 R$ 37,00 R$ 5.365,00 

50 Caixa d’água 10.000L UND 8 R$ 5.660,00 R$ 45.280,00 

51 Caixa d’água de fibra 1000 L UND 35 R$ 599,78 R$ 20.992,30 

52 Caixa d’água de fibra 2000 L UND 45 R$ 1.371,90 R$ 61.735,50 

53 Caixa d’água plástica de 500 L UND 35 R$ 314,98 R$ 11.024,30 

54 Caixa de descarga acoplada UND 80 R$ 249,96 R$ 19.996,80 

55 
Caixa de luz redonda 4x4 produzida em PVC antichama 

na cor amarela e se adaptam a projetos civis. 
UND 130 R$ 7,40 R$ 962,00 

56 Caixa para medidor monofásico UND 40 R$ 147,00 R$ 5.880,00 

57 Caixa para medidor trifásico UND 40 R$ 189,33 R$ 7.573,20 

58 
Caixa plástica PVC 2x4 amarela, embutida em parede, 

usado na rede elétrica. 
UND 260 R$ 3,25 R$ 845,00 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

59 Cal virgem saco de 50kg UND 375 R$ 71,80 R$ 26.925,00 

60 Câmara de ar para carro de mão UND 70 R$ 24,92 R$ 1.744,40 

61 Canaletas UND 115 R$ 16,00 R$ 1.840,00 

62 
Cap de esgoto recomendado para fechamento de 

tubulação de esgoto. Nos tamanhos 20mm, 25mm, 32mm. 
UND 100 R$ 2,00 R$ 200,00 

63 

Capa de chuva confeccionada em tecido sintético 

plastificado em PVC forrado, com capuz fixo, com 

mangas, fechamento frontal através de solda eletrônica. 

Ideal para garis, jardineiros e pessoas que trabalham ao ar 

livre. Tam. M 

UND 70 R$ 20,19 R$ 1.413,30 

64 

Capa de chuva confeccionada em tecido sintético 

plastificado em PVC forrado, com capuz fixo, com 

mangas, fechamento frontal através de solda eletrônica. 

Ideal para garis, jardineiros e pessoas que trabalham ao ar 

livre. Tam. G 

UND 60 R$ 20,19 R$ 1.211,40 

65 

Capacete de segurança, fabricado em polietileno de alta 

densidade, suspensão plástica injetada com polietileno de 

baixa densidade e aparador de suor em espuma 

hipoalérgica de cor laranja. 

UND 4 R$ 50,00 R$ 200,00 

66 

Carro de mão completo possui caçamba metálica 

extraforte, estrutura de cantoneira, pneu com câmera de 

bucha plástica capacidade de 80 litros. 

UND 70 R$ 369,65 R$ 25.875,50 

67 
Cavadeira articulada cabo de madeira 110 cm, serve para 

transplantar plantas. 
UND 6 R$ 146,45 R$ 878,70 

68 

Cavadeira reta com cabo com olho de 35mm é temperada 

em todo o corpo da peça, proporcionando maior 

resistência e menor desgaste durante o uso, fabricado em 

aço carbono especial de alta qualidade e de comprimento 

do cabo: 120cm. 

UND 5 R$ 108,95 R$ 544,75 

69 Cerâmica 40x40 M2 900 R$ 30,00 R$ 27.000,00 

70 
Chave de comando magnética para iluminação pública. 

220 volts NF 2x60A 
UND 5 R$ 489,00 R$ 2.445,00 

71 

Chave de fenda para testes elétricos isolados 

desenvolvidos com aço especial e polímero antichamas e 

acabamento niquelado e cromado. Ideal para 220-250V 

em corrente continua, frequência dos pontos 50-500Hz. 

UND 8 R$ 12,00 R$ 96,00 

72 

Chave de fenda, produzido em aço cromo vanádio 

proporcionando maior resistência e durabilidade. Indicada 

para fixar e soltar parafusos com fenda simples. 

UND 8 R$ 12,36 R$ 98,88 

73 

Chibanca em aço especial, com cabo de madeira de alta 

qualidade ferramentas de alta resistência proteção contra 

ferrugem extremidades levemente afiadas tamanho total: 

95cm 

UND 30 R$ 97,04 R$ 2.911,20 

74 Chuveiro simples em plástico UND 75 R$ 13,89 R$ 1.041,75 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

75 Cimento saco com 50 kg SACO 1700 R$ 45,86 R$ 77.962,00 

76 Cola branca de 1kg UND 80 R$ 53,00 R$ 4.240,00 

77 
Cola de contato, recomendada para uso em madeiras, 

lâmina de madeira e pisos de 2,8kg. 
UND 40 R$ 127,00 R$ 5.080,00 

78 Colher de pedreiro canto redondo de “10” UND 10 R$ 25,56 R$ 255,60 

79 Conduite ¾ M 125 R$ 60,00 R$ 7.500,00 

80 Corda seda nº12 KG 150 R$ 45,00 R$ 6.750,00 

81 Corda seda verde nº14 KG 150 R$ 56,30 R$ 8.445,00 

82 Corda seda nº16 KG 150 R$ 69,00 R$ 10.350,00 

83 Cotoneira de ferro 120m UND 60 R$ 114,90 R$ 6.894,00 

84 Curva de 50mm rosqueavel marrom liso. UND 80 R$ 15,54 R$ 1.243,20 

85 Disco de corte rápido em inox 4. ½. Para ferro. UND 100 R$ 3,60 R$ 360,00 

86 
Disco diamantado liso. Corte seco em azulejo, alvenaria e 

pedra 4. 3/8. 110x20mm 
UND 70 R$ 24,90 R$ 1.743,00 

87 Disjuntor de 10AMP UND 80 R$ 14,00 R$ 1.120,00 

88 Disjuntor de 20AMP UND 75 R$ 14,00 R$ 1.050,00 

89 Disjuntor monofásico de 50AMP UND 105 R$ 18,93 R$ 1.987,65 

90 Disjuntor trifásico 50 AMP UND 60 R$ 65,96 R$ 3.957,60 

91 Dobradiça para porta 3.½ UND 175 R$ 33,85 R$ 5.923,75 

92 
Dobradiça pino Ferreira de canto simples aço inox 

tamanho 3cm. 
UND 180 R$ 25,00 R$ 4.500,00 

93 Eletrodo solda elétrica 6013 2,5mm KG 100 R$ 30,00 R$ 3.000,00 

94 Engate 50cm (rabicho) para pia. UND 130 R$ 14,00 R$ 1.820,00 

95 Enxada com lâmina de metal 2,5 com cabo de madeira. UND 50 R$ 70,00 R$ 3.500,00 

96 

Escada dobrável para pequenos reparos de 7 degraus, 

alumínio, de material leve e durável. Capaz de suportar 

120 kg. 

UND 3 R$ 305,99 R$ 917,97 

97 

Escada extensível vazado movimentado por um conjunto 

de corda, roldana e catracas. Utilizado em empresas de 

telecomunicações, degraus em formato “D”, com 19 

degraus de 6 metros. 

UND 1 R$ 1.350,00 R$ 1.350,00 

98 Esmalte sintético 3,6 L GALÃO 200 R$ 110,00 R$ 22.000,00 

99 
Esmeril para afiar tesouras de poda. Espessura 25mm, 

largura 50mm, comprimento 203mm. 
UND 4 R$ 300,00 R$ 1.200,00 

100 Espátula de metal inox 4 10cm com cabo madeira. UND 70 R$ 24,40 R$ 1.708,00 

101 Estribo 7x17 UND 3700 R$ 1,50 R$ 5.550,00 

102 

Estrovenga em aço ideal para as críticas de agricultura e 

horticultura, produzida em aço carbono e possui lâmina 

com fio de corte nos dois lados. Com cabo de madeira. 

UND 10 R$ 72,00 R$ 720,00 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

103 

Facão com lâmina em aço carbono com fio liso, cabo de 

polipropileno fixado por pregos de alumínio 

proporcionando mais resistência e durabilidade. Tamanho 

da lâmina 20. 

UND 3 R$ 58,04 R$ 174,12 

104 Fechadura interna UND 140 R$ 52,10 R$ 7.294,00 

105 Ferro ¼ com 12 mt UND 110 R$ 30,05 R$ 3.305,50 

106 Ferro 3/8 10mm com 12mt UND 110 R$ 51,80 R$ 5.698,00 

107 Ferro 5/16 8mm com 12mt UND 90 R$ 34,50 R$ 3.105,00 

108 Ferro de construção ca-50 ½ 12mm com 12 mt. M 130 R$ 97,76 R$ 12.708,80 

109 
Ferrolho para cadeado, material porta cadeado de aço, 

acabamento zincado tamanho 2.1/2-63mm 
UND 95 R$ 20,60 R$ 1.957,00 

110 Fio flexível de 1,5mm peça com 100 metros UND 60 R$ 137,00 R$ 8.220,00 

111 Fio flexível de 2,5mm peça com 100 metros UND 60 R$ 282,20 R$ 16.932,00 

112 Fio flexível de 4,0mm peça com 100 metros UND 65 R$ 420,00 R$ 27.300,00 

113 Fio flexível de 6,0mm peça com 100 metros UND 80 R$ 685,08 R$ 54.806,40 

114 Fita crepe 18mm e 50mt UND 270 R$ 10,00 R$ 2.700,00 

115 Fita de alta fusão ante chama 3m UND 40 R$ 25,00 R$ 1.000,00 

116 Fita isolante ante chama UND 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

117 
Foice de cana em aço carbono especial de alta qualidade 

para trabalho de agricultura. 
UND 3 R$ 45,00 R$ 135,00 

118 

Foice roçadeira/rainha lâmina totalmente temperada para 

maior durabilidade e resistência, para trabalho tipo 

agricultura, com cabo. 

UND 5 R$ 90,00 R$ 450,00 

119 Folha de laminado de 10mm UND 80 R$ 120,00 R$ 9.600,00 

120 Folha de laminado de 15mm UND 90 R$ 180,00 R$ 16.200,00 

121 

(COTA 

75%) 

Folha de zinco, lisa para fabricação de calha largura 

60cm, comprimento de 10 metros. - (AMPLA 

CONCORRÊNCIA) 

UND 165 R$ 500,00 R$ 82.500,00 

122 

(COTA 

25%) 

Folha de zinco, lisa para fabricação de calha largura 

60cm, comprimento de 10 metros. - (COTA 

RESERVADA ME/EPP) 

UND 55 R$ 500,00 R$ 27.500,00 

123 Forro em régua PVC estruturado em metros quadrados. M2 1700 R$ 35,00 R$ 59.500,00 

124 

Furadeira de impacto 550w de potência, velocidade 

variável e reversível e mandril de ½ . Escolhas de 

perfurações com e sem impacto, também com 

versatilidade para parafusar e desparafusar.220volts. 

UND 2 R$ 234,00 R$ 468,00 

125 Gesso saco de 1kg UND 130 R$ 5,31 R$ 690,30 

126 Grade de madeira 210x80 UND 115 R$ 73,50 R$ 8.452,50 

127 Haste de aterramento 120m UND 50 R$ 55,90 R$ 2.795,00 
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128 Interruptor duplo com tomada 10ª interna UND 120 R$ 20,89 R$ 2.506,80 

129 Interruptor simples com tomada 10 A interna UND 125 R$ 12,00 R$ 1.500,00 

130 Interruptor simples sistema X com tomada interna UND 100 R$ 15,00 R$ 1.500,00 

131 Janela de Alumínio 100x100 UND 60 R$ 230,00 R$ 13.800,00 

132 Joelho 90 para esgoto 100mm UND 135 R$ 15,10 R$ 2.038,50 

133 Joelho 90 para esgoto 150mm UND 125 R$ 49,00 R$ 6.125,00 

134 Joelho de 45º sold. marrom UND 135 R$ 7,55 R$ 1.019,25 

135 Joelho de 90º sold. Marrom. UND 125 R$ 8,98 R$ 1.122,50 

136 Joelho plástico soldável de 40mm UND 100 R$ 5,18 R$ 518,00 

137 Joelho plástico soldável de 50mm UND 105 R$ 5,78 R$ 606,90 

138 Joelho PVC 20mm UND 135 R$ 1,10 R$ 148,50 

139 Joelho PVC 25mm UND 140 R$ 1,12 R$ 156,80 

140 Joelho PVC 32mm UND 115 R$ 2,79 R$ 320,85 

141 Joelho PVC com rosca 20mm UND 105 R$ 4,00 R$ 420,00 

142 Joelho PVC com rosca 25mm UND 105 R$ 6,00 R$ 630,00 

143 Joelho PVC com rosca 32mm UND 120 R$ 10,60 R$ 1.272,00 

144 Laje-treliça com isopor M2 160 R$ 65,00 R$ 10.400,00 

145 
Lâmina circular para madeira, lâmina com ponta widea. 

24 dentes. 
UND 80 R$ 60,00 R$ 4.800,00 

146 Lâmpada econômica de led 30W UND 170 R$ 11,00 R$ 1.870,00 

147 Lâmpada econômica de led 50W UND 185 R$ 20,00 R$ 3.700,00 

148 Lâmpada econômica led 20W UND 170 R$ 8,00 R$ 1.360,00 

149 Lâmpada led de 40W UND 175 R$ 16,50 R$ 2.887,50 

150 Linha 3x4 serrada de madeira M 135 R$ 10,70 R$ 1.444,50 

151 Linha 3x6 Massaranduba M 135 R$ 27,79 R$ 3.751,65 

152 Lixa de ferro 180 UND 135 R$ 3,38 R$ 456,30 

153 Lixa de massa de 80 UND 85 R$ 1,70 R$ 144,50 

154 Lixa para madeira 80 UND 110 R$ 2,42 R$ 266,20 

155 
Luva de alta tensão classe 0=5kv 1000v + luva de 

cobertura. Tam. G 
UND 4 R$ 130,00 R$ 520,00 

156 Luva de correr marrom PVC de 20mm UND 100 R$ 8,90 R$ 890,00 

157 Luva de correr marrom PVC de 32mm UND 110 R$ 14,07 R$ 1.547,70 

158 Luva de correr PVC 25mm UND 100 R$ 8,14 R$ 814,00 

159 Luva de couro para jardinagem PAR 5 R$ 46,37 R$ 231,85 

160 Luva PVC 20mm soldável marrom UND 115 R$ 1,85 R$ 212,75 
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161 

Luva PVC 25mm x ½ um lado soldável e outro rosca 

marrom para instalação prediais, para redução de água em 

temperatura ambiente até pontos de utilização. 

UND 125 R$ 4,66 R$ 582,50 

162 Luva PVC 40mm soldável marrom UND 100 R$ 14,00 R$ 1.400,00 

163 
Luva PVC, verde, para coleta de lixo com cano longo. 

Tam. G 
PAR 250 R$ 36,12 R$ 9.030,00 

164 Manilha de 30, redonda, 1 metro UND 80 R$ 105,00 R$ 8.400,00 

165 Manilha de 40, redonda de 1mt UND 80 R$ 140,00 R$ 11.200,00 

166 Manilha de 60, redonda, 1 mt UND 60 R$ 214,00 R$ 12.840,00 

167 

Martelo- para remover pregos, rasgar e remover 

componentes estruturais de madeira. Cabo feito de 

madeira envernizado com fixação em epóxi. Tamanho do 

cabo 30cm. 

UND 6 R$ 50,77 R$ 304,62 

168 Massa acrílica 18 L BALDES 118 R$ 214,56 R$ 25.318,08 

169 Massa corrida PVA 18L BALDES 155 R$ 114,99 R$ 17.823,45 

170 
Meio fio de concreto, usado para marcação de desnível 

entre a calçada de pedestres e as ruas. 
UND 500 R$ 39,90 R$ 19.950,00 

171 

Pá ferramenta em aço carbono especial de alta qualidade, 

de bico, com cabo de 71 cm com acabamento em verniz 

para maior durabilidade. 

UND 25 R$ 50,00 R$ 1.250,00 

172 

Pá ferramenta em aço carbono especial de alta qualidade, 

quadrada, com cabo de 71 cm com acabamento em verniz 

para maior durabilidade. 

UND 50 R$ 71,07 R$ 3.553,50 

173 Paralelepípedo 15x15 UND 6000 R$ 2,36 R$ 14.160,00 

174 Pia pequena plástica suspensa branca UND 130 R$ 57,90 R$ 7.527,00 

175 
Picareta com cabo fabricada em aço carbono especial 

forjado de alta qualidade. Possui olho oval de 70x45mm. 
UND 25 R$ 83,00 R$ 2.075,00 

176 Pincel rolo de lã antirrespingo com cabo 360º com rosca. UND 130 R$ 15,00 R$ 1.950,00 

177 Pneu para carro de mão BORRACHA 70 R$ 30,00 R$ 2.100,00 

178 Porta prensada tipo semi oca 210x70 UND 90 R$ 186,83 R$ 16.814,70 

179 Porta prensada tipo semi oca 210x80 UND 110 R$ 209,66 R$ 23.062,60 

180 Portada de madeira tipo ficha 210x70 UND 105 R$ 320,00 R$ 33.600,00 

181 Portada de madeira tipo ficha 210x80 UND 110 R$ 320,00 R$ 35.200,00 

182 Prego 1 ½ x13 em kg KG 80 R$ 23,00 R$ 1.840,00 

183 

Removedor de 1kg Produto com consistência pastosa, de 

fácil aplicação, permite uma ação rápida e eficiente na 

remoção de tintas, vernizes e texturas. 

UND 45 R$ 67,98 R$ 3.059,10 

184 

Rastelo/ancinho curvo 14 dentes com cabo, utilizado para 

coletar materiais como: folhas secas, gramas. 

Confeccionado em chapa metálica, com acabamento 

UND 25 R$ 59,90 R$ 1.497,50 
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pintado, proporcionando maior resistência contra 

oxidação/corrosão. 

185 Refletor de alumínio 400w E40 200V UND 40 R$ 135,00 R$ 5.400,00 

186 Refletores LED 150W 220V UND 40 R$ 70,49 R$ 2.819,60 

187 Refletores LED holofotes 500W 220V UND 30 R$ 354,60 R$ 10.638,00 

188 Registro bronze ½ inox (pressão) UND 70 R$ 83,57 R$ 5.849,90 

189 

Registro de esfera, marrom 50mm soldável abre e fecha o 

fluxo de água em instalações como piscina, prédios, 

irrigações e sistemas de saneamento. Produzido em PVC. 

UND 115 R$ 29,00 R$ 3.335,00 

190 
Registro de gaveta ½ polegadas possuem dupla vedação: 

durabilidade e garantia contra vazamento. Com rosca 
UND 80 R$ 42,50 R$ 3.400,00 

191 Registro esfera PVC 1 UND 95 R$ 36,73 R$ 3.489,35 

192 Registro esfera PVC 25mm UND 80 R$ 24,45 R$ 1.956,00 

193 Registro PVC 20mm UND 70 R$ 14,59 R$ 1.021,30 

194 Rejunte para revestimento cerâmica cinza 1kg KG 180 R$ 16,00 R$ 2.880,00 

195 Relé fotoelétrico 1000w-220v com base UND 400 R$ 58,55 R$ 23.420,00 

196 Rele fotoelétrico 1000w-220v sem base UND 300 R$ 40,00 R$ 12.000,00 

197 Selador acrílico de 3,6L GALÃO 105 R$ 53,09 R$ 5.574,45 

198 Sifrão plástico 40mm para pia simples UND 125 R$ 20,91 R$ 2.613,75 

199 Sifrão sanfonado duplo para pias 5500/030205 UND 90 R$ 45,00 R$ 4.050,00 

200 T pvc de 100mm sold. branco UND 105 R$ 21,29 R$ 2.235,45 

201 T pvc de 150mm sold. Branco. UND 95 R$ 59,00 R$ 5.605,00 

202 T pvc de 20mm de rosca para água UND 90 R$ 1,34 R$ 120,60 

203 T pvc de 25mm de rosca para água. UND 80 R$ 2,50 R$ 200,00 

204 T pvc de 32mm de rosca para água UND 80 R$ 5,95 R$ 476,00 

205 T pvc de 40mm sold. Marrom UND 105 R$ 12,00 R$ 1.260,00 

206 Tábua de madeira com 3mtX 40cm UND 50 R$ 33,90 R$ 1.695,00 

207 Tampa cega em PVC 4x2 UND 110 R$ 5,99 R$ 658,90 

208 Tampão pvc ¾ marrom UND 90 R$ 1,50 R$ 135,00 

209 
Tampão pvc com rosca nos tamanhos 20mm, 25mm, 

32mm, 75mm. 
UND 100 R$ 4,20 R$ 420,00 

210 Tapete emborrachado antiderrapante, 1m x 1m UND 115 R$ 109,90 R$ 12.638,50 

211 

(COTA 

75%) 

Telhas canal - (AMPLA CONCORRÊNCIA) MIL 87 R$ 800,00 R$ 69.600,00 

212 

(COTA 

25%) 

Telhas canal - (COTA RESERVADA ME/EPP) MIL 28 R$ 800,00 R$ 22.400,00 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

213 Telhas de fibrocimento 1,10x2,44m UND 240 R$ 55,00 R$ 13.200,00 

214 Telhas de fibrocimento 2,40x0,52m UND 200 R$ 22,08 R$ 4.416,00 

215 

Tesoura de jardineiro no aço forjado lâmina ajustável para 

maior precisão no corte, cabo de madeira envernizado, 

aplicações: cortar grama e cercas vivas. Tamanho grande. 

UND 2 R$ 56,00 R$ 112,00 

216 Thinner 1L LITRO 190 R$ 21,63 R$ 4.109,70 

217 

(COTA 

75%) 

Tijolo 8 furos - (AMPLA CONCORRÊNCIA) MIL 98 R$ 1.420,00 R$ 139.160,00 

218 

(COTA 

25%) 

Tijolo 8 furos - (COTA RESERVADA ME/EPP) MIL 32 R$ 1.420,00 R$ 45.440,00 

219 

(COTA 

75%) 

Tinta latão acrílica 18L - (AMPLA CONCORRÊNCIA) BALDE 218 R$ 380,00 R$ 82.840,00 

220 

(COTA 

25%) 

Tinta latão acrílica 18L - (COTA RESERVADA 

ME/EPP) 
BALDE 72 R$ 380,00 R$ 27.360,00 

221 Tinta latão látex PVA 18 L BALDE 300 R$ 201,00 R$ 60.300,00 

222 Tinta refletiva amarela 3,6L GALÃO 60 R$ 207,00 R$ 12.420,00 

223 Tomada dupla interna UND 125 R$ 13,65 R$ 1.706,25 

224 Tonel de plástico de 200 litros UND 60 R$ 278,00 R$ 16.680,00 

225 Torneira plástica ½ de boia UND 55 R$ 25,13 R$ 1.382,15 

226 Torneira plástica longa de parede. UND 95 R$ 10,84 R$ 1.029,80 

227 Torneira plástica para lavatório de ½ UND 105 R$ 12,00 R$ 1.260,00 

228 Trincha média 2,5 UND 100 R$ 10,75 R$ 1.075,00 

229 Tubo esgoto branco 100mm em PVC com 6mt UND 155 R$ 80,00 R$ 12.400,00 

230 Tubo esgoto branco 150mm em PVC com 6mt UND 160 R$ 184,50 R$ 29.520,00 

231 Tubo esgoto branco 50mm em PVC com 6mt UND 140 R$ 72,00 R$ 10.080,00 

232 Tubo marrom soldável 32mm com 6mt UND 110 R$ 49,26 R$ 5.418,60 

233 Tubo PVC 40mm soldável com 6mt marrom UND 95 R$ 109,90 R$ 10.440,50 

234 Tubo PVC de esgoto branco 40mm com 6mt UND 130 R$ 32,60 R$ 4.238,00 

235 Tubo PVC soldável 25mm com 6 mt UND 130 R$ 28,00 R$ 3.640,00 

236 Tubo PVC soldável 50mm com 6m UND 105 R$ 97,36 R$ 10.222,80 

237 Válvula V8 PVC para lavatório UND 80 R$ 5,40 R$ 432,00 

238 Vaso sanitária com caixa acoplada UND 70 R$ 504,83 R$ 35.338,10 

239 Vassoura para jardim plástica com cabo de madeira UND 10 R$ 36,00 R$ 360,00 

240 Verniz 3,6L GALÃO 80 R$ 130,33 R$ 10.426,40 



 

 

Item Descrição Dos Objetos Und. Quant. V. Unit. V. Total 

241 Zarcão 3,6L GALÃO 80 R$ 139,00 R$ 11.120,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 2.489.470,08 

 

A metodologia adotada para a pesquisa de preços observou os seguintes critérios: 

1. Inicialmente, procedeu-se à coleta de preços dos itens no Estado de Pernambuco, utilizando como referência o período de 30 

(trinta) dias anteriores à pesquisa. Contudo, constatou-se que tal intervalo temporal não foi suficiente para assegurar uma 

amostragem representativa e diversificada dos preços praticados. Diante disso, optou-se pela ampliação do recorte temporal 

para os últimos 12 (doze) meses, com o objetivo de obter uma base mais abrangente de dados, ainda restrita ao Estado de 

Pernambuco. 

2. Na hipótese de persistência da insuficiência de dados mesmo após a ampliação do período de análise no âmbito estadual, a 

pesquisa foi estendida à Região Nordeste, iniciando-se novamente pelo recorte de 30 (trinta) dias. Caso esse critério ainda não 

proporcionasse uma composição satisfatória de preços, o período de coleta foi, igualmente, ampliado para os últimos 12 (doze) 

meses. 

3. Por fim, nos casos em que as etapas anteriores (âmbitos estadual e regional) não resultaram em informações suficientemente 

representativas para compor a média de preços, a pesquisa foi estendida ao cenário nacional, observando os mesmos critérios 

de período (30 dias e, se necessário, 12 meses), de forma a garantir a diversidade e a confiabilidade das fontes utilizadas, em 

conformidade com o princípio da vantajosidade para a Administração Pública." 

4. Para fins de definição do valor estimado de cada item, adotou-se como critério estatístico a mediana dos valores obtidos nas 

pesquisas de preços. A escolha da mediana, em detrimento da média aritmética simples, fundamenta-se na sua capacidade de 

mitigar distorções ocasionadas por valores extremos (muito altos ou muito baixos), conferindo maior estabilidade e 

representatividade ao valor estimado. Tal metodologia está em consonância com as boas práticas recomendadas pelos órgãos 

de controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU), especialmente no que se refere à observância do princípio da 

economicidade e da vantajosidade para a Administração Pública. 

5.  A pesquisa foi realizada entre os dias 18/03/2026 até o dia 24/04/2026, seguindo os critérios apresentados nos itens acima. 

6.3 O valor máximo estimado para a aquisição, objeto deste Termo de Referência é de R$ 2.489.470,08 ((dois milhões, 

quatrocentos e oitenta e nove mil quatrocentos e setenta reais e oito centavos), cujos valores foram estimados tornando-se 

como base os valores médios praticados no mercado local, conforme cotações.  

7. DA ENTREGA DOS PRODUTOS: 

7.1 O prazo de entrega do(s) produto (s) é de 10 (dez) dias, em conformidade com este Termo de Referência e a Emissão da 

ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria demandante, o local de entrega será na sede da Secretaria de Infra 

Estrutura do Município de Passira, cito Rua Manoel de Barros e Silva Filho, nº 465, centro, CEP nº 55.650-000, Passira/PE. 

7.2 O prazo de vigência do contrato será conta da data da assinatura pelo período de 12 (doze) meses. 

7.3 O(s) produto (s) poderá (ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 



 

 

7.5 O(s) produto (s) serão recebidos provisoriamente por servidor(a) designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, após 

conferência da Nota fiscal com a proposta de preços e Termo de Referência, Anexo I, e consequentemente realizando a 

aceitação.  

7.6. O(s) produto (s) poderão ser rejeitados quando em desacordo com o exigido neste Edital e seus anexos.  

7.7. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da contratada pela validade 

do objeto.  

7.8. A contratada deverá fazer a entrega do (s) produto (s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/expedição 

da Ordem de Compras, de segunda a sexta feira no horário de funcionamento normal do órgão.  

7.9. O(s) produto (s)deverá ser entregue adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.  

7.10. Quando for o caso, os volumes contendo o (s) produto (s) deverão estar ainda, identificados externamente com os dados 

constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega.  

8. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS  

8.1 As propostas deverão ter validade de no mínimo 60 dias.  

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

PREFEITURA MUNICIPAL DO PASSIRA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545104012.034 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545100201.010 - Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210002.081.262 - Gestão Técnica do FMS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.0861030110012.267 –  PSFs. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.085 – Manutenção das atividades do Programa Saúde Bucal 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030210022.090 – Manutenção da Unidade Mista Nossa Senhora da Conceição 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210001.044 – Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASSIRA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.040 – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101881.029 – Const. Amp. e Rest. de unidades escolares e Quadras Esportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.041 - Manut. do Ensino Fundamental/Salário Educação. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.031 – Construção, Ampliação e Rest. de Creche 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 



 

 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018181.040 – Construção, Rest., Ampliação de unidades Escolares e Quadras 

Poliesportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018182.075 – Manutenção do Ensino Fundamental 30%. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.043 – Construção, ampliação e Rest. de Creche. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204861.033 – Const. e Rest. Prédio da Sec. Assist. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44.905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204862.052 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404912.058 – Manut. De Cozinha Comunitária 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824304832.101 – Bloco de Proteção Social Básica – PSB. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404822.103 - Bloco de Prot. Social Especial de Média e Alta Complexidade. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404861.050 – Const, amp. e rest. das unidades do FMAS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404872.104 – Programa IGD Bolsa Familia 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

10.DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O CONTRATANTE indicará servidor para acompanhar a execução do Contrato, que atestará o recebimento provisório e 

definitivo das prestações dos serviços. 

§ 1º A prestação do serviço será recebida provisoriamente por servidor designado pelo CONTRATANTE para verificação da 

conformidade do bem com as especificações de acordo com a ordem de serviço que indicará a data e local para realização do 

evento de acordo com as  exigências do Edital e no prazo de 02 (dois) dias da entrega e definitivamente, por servidor designado 

pela Prefeitura de Passira, após a comprovação de que o serviço foi executada de acordo com o edital e anexos. 

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços prestados, 

nem ético-profissional da CONTRATADA pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

§ 3º Caso o objeto não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem como não atenda ao contido neste Contrato, 

será o mesmo rejeitado, caso em que terá a CONTRATADA o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do 

recebimento do comunicado expedido pelo CONTRATANTE, para sanar os problemas detectados e, se for o caso, substituir 

o objeto. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

§ 4º O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal 

nº 14.133/21, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

§ 5º Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 



 

 

estabelecidos no art. 7º da referida Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser informadas, em tempo 

hábil, aos seus superiores para a adoção das medidas convenientes. 

§ 6º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

§7º A Gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo de: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRURUA. 

GESTOR DO CONTRATO: LUÍS HENRIQUE DA SILVA ALBUQUERQUE, CPF. Nº 119.505.774-14. FISCAL DO 

CONTRATO: SALATIEL FELISBERTO DA SILVA NETO, CPF: 027.047.094-83. SUPLENTE DE FISCAL: 

JAMILLE DA SILVA NASCIMENTO, CPF:101.635.824.59. 

GESTOR 

OBRIGAÇOES DO GESTOR:  Caberá ao gestor da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela se originarem: 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à 

Detentora/Contratada;  

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato;  

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas registradas/contratuais apontadas pelo fiscal 

do contrato;  

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a observância das exigências 

registradas/contratuais e legais;  

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor da ata de registro de preços e contrato não 

seja ultrapassado;  

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequada observância das cláusulas registradas/contratuais. 

FISCAL: 

Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela se originarem: 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento das estruturas/execução dos 

serviços;  

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as condições 

constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do 

objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento da recepção dos bens e/ou prestação dos serviços; 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais 

condições do edital e respectivos anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, 

em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar a execução irregular, não aceitando bem/serviço diverso daquele que se encontra especificado no presente Termo 

de Referência e Contrato, assim como observar, para o correto recebimento; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 



 

 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 

prévios com a Contratada; 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

11.2 - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

11.2.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

11.2.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

11.2.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.2.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

11.2.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

11.2.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.2.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.11- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 - As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 2021, sendo elas: 

11.3.1 - Advertência; 

11.3.2 - Multa; 

11.3.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

11.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.4.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.5 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista subitem 11.2.1 quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.6 - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 11.2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos subitens 11.2.2 a 11.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

11.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 11.2.8 a 11.2.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 11.2.2 

a 11.2.7 desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 11.7, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.9 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva de secretário municipal. 

11.10 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

11.11 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

11.12 - A aplicação das sanções previstas no item 11.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

11.13 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da sua intimação. 

11.14 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.14.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 

pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.14.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

11.14.3 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida 

pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.15 -Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

11.16 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.17 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% do valor global 

do contrato. 

11.17.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente previstas. 



 

 

11.18 - É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

11.18.1 - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

11.18.2 - Pagamento da multa; 

11.18.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, 

ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

11.18.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

11.18.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

11.19 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos 11.2.8 e 11.2.12 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

11.20 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.21- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

11.22- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

11.23- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados ao município e a terceiros. 

11.24- Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a 

documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão; 

12. DAS OBRIGAÇÕES  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além dos deveres previstos nas minutas dos contratos ou da Ata de Registro de Preços, a contratada obrigar-se-á: 

12.1 Além dos deveres previstos na minuta do contrato, a contratada deve cumprir todas as obrigações constantes 

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente suas os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

12.5 comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

12.8 Atender prontamente às solicitações da Secretaria demandante no fornecimento dos materiais nas quantidades 

e especificações constantes neste Termo de Referência de acordo com a necessidade deste Município, a partir da 



 

 

solicitação do Setor Responsável; 

12.9 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a Secretaria demandante ou a terceiros, por ação ou omissão 

no fornecimento do presente; 

12.10 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação; 

12.11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratante; 

12.12 Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referentes ao transporte, e qualquer outra que advenha da entrega 

dos produtos. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Além dos deveres previstos na minuta do contrato ou da Ata de Registro de Preços, são obrigações da Contratante: 

13.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.4 comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 

seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

13.6 efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

Edital e seus anexos; 

13.7 Providenciar publicação do instrumento contratual no Diário Oficial do Município e no PNCP, como condição de validade, 

no prazo previsto em lei. 

13.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.9 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição dos produtos e prover os pagamentos dentro 

dos prazos convencionados. 

13.10 Certificar-se, antes de efetuar cada pagamento, de que os valores a serem pagos são inferiores ao máximo permitido 

por lei, comunicando o fato à CMED e ao Ministério Público Federal e Estadual, sob pena de responsabilização por 

aquisição antieconômica e pela devolução dos recursos pagos acima do teto estabelecido pelos normativos da CMED. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É permitida a subcontratação para os serviços tendo o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), do valor total do 

contrato, devendo a licitante apresentar as Licenças exigidas no edital e Carta de anuência/Aceite/Contrato da empresa 

subcontratada. 

14.2 No (s) caso (s) em que a empresa licitante subcontratar os serviços, a empresa subcontratada deverá apresentar todas as 

exigências do edital referente ao item subcontratado. 

14.3 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal do contrato. 

14.4 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os 

requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

14.5 São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 

14.5.1 Apresentar a documentação de regularidade fiscal das subcontratadas, caso seja adotado esse modelo, sob pena de 

rescisão. 

14.5.2 Comunicar a CONTRATANTE a substituição da SUBCONTRATADA, no prazo máximo de trinta dias, mantendo o 

percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

SUBCONTRATADA. 

14.6 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 



 

 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

15.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 

comprovadas das situações previstas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, ou de redução dos preços praticados no mercado.  

15.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, a Administração, se julgar 

conveniente, poderá optar por cancelar do Contrato e iniciar outro processo licitatório.  

16. DA VIGÊNCIA 

16.1 O prazo do instrumento contratual para a fornecimento dos Produtos do objeto deste Edital será até 12 (doze) meses a 

contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado por até 05 anos de acordo com os artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL:  

17.1 A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 137 

a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa.  

17.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na Lei 

nº 14.133/2021. 

17.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamental da autoridade 

competente.  

18. REAJUSTE  

18.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

18.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

18.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

18. 2.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

18.2.3 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

18.2.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

18.2.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18.2.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

19.1 O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo Secretário Competente ou funcionário designado pela mesma para este fim e com recibo em anexo;  

19.1.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura.  

19.2 A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos documentos de 

habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.  

19.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 

isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  



 

 

19.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que inviabilize seu 

pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

19.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá 

ser feito o pagamento, via ordem bancária.  

§ 1º. O CONTRANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento 

serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público 

competente.  

§ 2º. As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e pagamento sejam efetivados 

exclusivamente em favor da CONTRATADA.  

§ 3º O pagamento será feito por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para crédito direto em conta corrente 

informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA 

deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  

§ 4º. O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA.  

§ 5º. Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por 

parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

§ 6º. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  

19.6 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  

19.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada.  

20.DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO E POSSIBILIDADE DE ADESÃO 

a. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01(um) ano, admitida prorrogação na forma da lei. 

 

b. Será admitida adesão à Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação, conforme condições previstas na Ata 

de Registro de Preços. 

21. DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Passira/PE para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure 

 

Passira, 13 de maio de 2026. 

 

______________________________________________ 

Luís Henrique da Silva Albuquerque 

Secretário Municipal de Infraestrutura do Município 

 

 

_____________________________________________________________ 

Fundo Municipal de Saúde de Passira 

Francicleide Valéria Andrade de Sousa  

 

 

_____________________________________________________________ 

Fundo Municipal de Educação de Passira  

Silvana Celerino da Silva 



 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

Fundo Municipal de Assistência Social de Passira  

Maria Gorete da Conceição 

 

 

  



 

 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio do 

seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ 

e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei 

nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 

DECLARA O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 

 

PASSIRA, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº __________________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de 

MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, constituídas na forma da LEI 

COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006.  

 

 

Para tanto anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou autenticado na Junta 

Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro).  

 

 

 

________________, ___ de ____________ de 2026.  

 

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRES



 

  

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

 

 

A empresa , através de seu  representante legal, Sr.(a)_________________, CPF, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-

Gerente),  

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE PASSIRA, PROCESSO LICITATÓRIO Nº __/2026, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

__/2026, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega pessoas menores de dezesseis anos.  

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2026.  

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRES



 

  

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

 

O PREGOEIRO.  

 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa _____________________________________________, 

CNPJ nº ______________________, cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art.7º, da Constituição Federal, e portanto não 

possui em seu quadro funcional menores de 18 anos realizando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e não possui 

funcionários menores de 16 anos, salvo como condição de aprendizes, a partir de 14 anos.  

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2026  

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRES



 

  

ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

O PREGOEIRO.  

 

 

Senhor Pregoeiro,  

 

 

Pela presente, declaro que, a empresa ____________ (indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2026, cujo objeto é 

___________________________________________.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2026.  

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 

  

ANEXO VII 

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

O PREGOEIRO.  

 

A empresa.............................., inscrita no CNPJ nº.................................,por intermédio de seu representante legal o 

Sr.....................................,portador da carteira de identidade nº......................e do CPF nº........ ..............., declara não ter recebido 

do município de______________ / UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, 

estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, 

assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e 

municipal.  

 

________________, ___ de ____________ de 2026.  

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

ÀO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA/PE E FUNDOS MUNICIPAIS 

 

Ref.: (identificação da licitação) inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº e do CPF nº DECLARA, que não está impedida de participar de licitações ou contratar com a 

Administração Pública, Direta ou Indireta. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato 

ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste 

procedimento possa decorrer.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2026.  

 

 

CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/_______ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2026 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

Minuta de Termo de Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Passira  e os 

Fundos Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social de Passira a empresa 

_______________________, tendo por objetivo Registro de Preços para eventual e 

futura aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, 

empresas de pequeno porte – EPP. 

 

Minuta de Contrato de Fornecimento parcelada que firmam, como CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Maria Pereira da Silva, 87, Bairro São 

José, CEP: 55.815-040, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 11.097.300/0001-57, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 

o Sr.  SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE, brasileiro, viúvo, comerciante, residente na Rua Alto São José, 197 

– Alto São José – Passira - PE, portador da cédula de identidade nº 1.406.658 SSP/PE, e inscrito no CPF nº 172.826.084-15, 

Centro, Passira/PE, CEP 55.650-000, O FUNDO MUNICIPAL SAÚDE DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa 

jurídica de direito público, com sede no endereço acima, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 11.294.475/0001-54, neste ato 

representada pelo seu titular A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PASSIRA A 

Sra. FRANCICLEIDE VALÉRIA ANDRADE DE SOUSA, brasileira, divorciada, enfermeira, residente à Rua Nossa 

Senhora da Conceição, 57 – Alto José Bernardino -  Centro -  Passira PE CEP: 55.650-000, portador do CPF nº 077.797.834-

21 e da Cédula e Identidade Civil RG Nº 8.221.992 SSP-PE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASSIRA, Estado 

de Pernambuco, à Rua Maria Pereira da Silva, 87 - Centro – Passira – PE – inscrita no CNPJ sob o nº 31.042.151/0001-36, 

CEP 55.650-000, neste ato representado pela a sua titular a Senhora Gestora SILVANA CELERINO DA SILVA, brasileira, 

casada, Professora, residente na Rua Luiz Rocha da Silva, 54, Alto São Vicente, Passira – PE, portadora da cédula de identidade 

nº 6.604.021, SDS-PE, e inscrito no CPF. Nº 049.126.034-22 e O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Maria Pereira da Silva, 87, Bairro São 

José, CEP: 55.815-040, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 11.990.741/0001-83, neste ato representada pelo seu titular a Gestora 

do Fundo Municipal de Assistência Social a Sra. MARIA GORETE DA CONCEIÇÃO, brasileira, casada, residente na 

Avenida Teotônio Vilela, 381 Alto da Esperança, portadora do CPF. 054.746.424-07 e RG. Nº 7.038.622 SDS/PE  Centro, 

Passira/PE, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 028/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n.005/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é Registro de Preços para eventual e futura aquisição de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – 

ME, empresas de pequeno porte – EPP, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2 Objeto da contratação: 
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Item Descriminação Unid. Ou Diária Quant. P. Unit.  P. Total  

      

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será 12 ( meses), contados da assinatura , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2 O contrato poderá ser prorrogado por um prazo de até 05 anos nos termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade 

ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORNECIMENTO DOS PRODUTOSDO OBJETO (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e 

conveniências da CONTRATANTE:  

3.1.1 O fornecimento será realizado conforme solicitação da contratante e entregue no endereço indicado pelo órgão 

demandante;  

3.1.2 A CONTRATADA prestará o serviço mediante a apresentação da “Requisição de fornecimento”, conforme modelo 

previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário 

autorizado da Prefeitura Municipal de Passira, ou respectiva secretaria ou Fundo Municipal devendo ser entregue em lugar 

designado pelo secretário responsável  ou algum representante designado por ele, esta ordem de serviço deverá ser emitida 

até 03 (três) dias antes da data na qual deseja o fornecimento dos itens em julgamento. 

3.1.3 A “Requisição de fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao abastecimento e 

assinada por funcionário que executar o fornecimento.  

3.1.4 O material será recusado no caso de fora dos padrões, erro quanto a fornecimento dos Produtos solicitado, volume menor 

que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de defeitos.  

3.1.5 A prestação do serviço recusada deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do 

recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os 

custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação para os serviços tendo o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), do valor total do 

contrato, devendo a licitante apresentar as Licenças exigidas no edital e Carta de anuência/Aceite/Contrato da empresa 

subcontratada. 

4.2 No (s) caso (s) em que a empresa licitante subcontratar os serviços, a empresa subcontratada deverá apresentar todas as 

exigências do edital referente ao item subcontratado. 

4.3 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal do contrato. 

4.4 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os 

requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

4.5 São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 

4.5.1 Apresentar a documentação de regularidade fiscal das subcontratadas, caso seja adotado esse modelo, sob pena de 

rescisão. 

4.5.2 Comunicar a CONTRATANTE a substituição da SUBCONTRATADA, no prazo máximo de trinta dias, mantendo o 

percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 
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demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

SUBCONTRATADA. 

4.6 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 1 O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura 

devidamente atestada pelo Secretário Competente ou funcionário designado pela mesma para este fim e com recibo em anexo;  

6.1.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura.  

6.2 A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos documentos de 

habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.  

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso 

gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.  

6.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que inviabilize seu pagamento, 

o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

6.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá 

ser feito o pagamento, via ordem bancária.  

§ 1º. O CONTRANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento 

serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público 

competente.  

§ 2º. As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e pagamento sejam efetivados 

exclusivamente em favor da CONTRATADA.  

§ 3º O pagamento será feito por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para crédito direto em conta corrente 

informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA 

deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  

§ 4º. O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA.  

§ 5º. Qualquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por 

parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

§ 6º. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  

6.6 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  

6.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

7.2.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.2.3 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.2.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.2.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.2.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Além dos deveres previstos na minuta do contrato ou da Ata de Registro de Preços, são obrigações da Contratante: 

8.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 

seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

8.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

Edital e seus anexos; 

8.7 Providenciar publicação do instrumento contratual no Diário Oficial do Município e no PNCP, como condição de validade, 

no prazo previsto em lei. 

8.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.9 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a fornecimento dos Produtose prover os pagamentos dentro 

dos prazos convencionados.; 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Além dos deveres previstos nas minutas dos contratos ou da Ata de Registro de Preços, a contratada obrigar-se-á: 

9.1.1 O regime jurídico que rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as prerrogativas constantes do art. 104, da Lei 

14.133/21, as quais são reconhecidas pelo CONTRATADO. 

9.1.2 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.3 Providenciar publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco – AMUPE e no 

PNCP - Portal Nacional de Compras Públicas, como condição de eficácia do mesmo; 

9.1.4 Receber o objeto deste Contrato, verificando se a qualidade e os quantitativos do objeto executado pelo CONTRATADO 

estão em conformidade com as especificações exigidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2026, emitindo atesto de 

recebimento na nota fiscal eletrônica; 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a boa execução do Contrato e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive as penalidades 

contratual e legalmente previstas, comunicando ao CONTRATADO as ocorrências que a seu critério exijam medidas 

corretivas; 

9.1.6 Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva execução do objeto deste Contrato; 
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9.1.7 Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na 

proposta do CONTRATADO; 

9.1.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

9.1.9 Efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste Contrato, comunicando ao CONTRATADO 

quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los; 

9.1.10 Proporcionar ao CONTRATADO todos os meios necessários para a fiel execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O CONTRATANTE indicará servidor para acompanhar a execução do Contrato, que atestará o recebimento provisório e 

definitivo dos serviços prestados. 

§ 1º O objeto será recebido provisoriamente por servidor designado pelo CONTRATANTE para verificação da conformidade 

do bem com as especificações exigidas no Edital no prazo de 10 (dez) dias da entrega e definitivamente, por servidor designado 

pelo Fundo Municipal de Educação, após a comprovação de que a entrega foi executada de acordo com o edital e anexos, em 

até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços prestados, 

nem ético-profissional da CONTRATADA pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

§ 3º Caso o objeto não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem como não atenda ao contido neste Contrato, 

será o mesmo rejeitado, caso em que terá a CONTRATADA o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir do recebimento do 

comunicado expedido pelo CONTRATANTE, para sanar os problemas detectados e, se for o caso, substituir o objeto. A 

CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

§ 4º O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal 

nº 14.133/21, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

§ 5º Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da referida Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser informadas, em tempo 

hábil, aos seus superiores para a adoção das medidas convenientes. 

§ 6º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

§7º A Gestão e fiscalização do contrato ficará a cargo de: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

GESTOR DO CONTRATO: LUÍS HENRIQUE DA SILVA ALBUQUERQUE, CPF. Nº 119.505.774-14. FISCAL DO 

CONTRATO: SALATIEL FELISBERTO DA SILVA NETO, CPF: 027.047.094-83. SUPLENTE DE FISCAL: 

JAMILLE DA SILVA NASCIMENTO, CPF:101.635.824.59. 

GESTOR 

I - Caberá ao gestor da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela se originarem: 

a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

b) Acompanhar os registros realizados pelo(s) Fiscal(is) do Contrato das ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as 

medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 

d) Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do Contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 



 

 

os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração; 

 

 

e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 

sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 

informações obtidas durante a execução do Contrato; 

g) Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do Contrato, com apoio do(s) fiscal(is); 

h) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) Fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

conforme disposto em regulamento; 

i) Realizar o recebimento definitivo do objeto do Contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; e 

j) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para 

tal, conforme o caso. 

FISCAL: 

I - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e dos Contratos que dela se originarem: 

a) Acompanhar a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no Contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

b) Tomar nota no histórico de gerenciamento do Contrato de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) Emitir notificações para a correção da execução do Contrato, determinando prazo para tanto; 

d) Informar ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o 

fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 

e) Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

f) Verificar a manutenção das condições de habilitação do CONTRATADO, acompanhar o empenho, o pagamento, 

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

g) Atuar, caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao Gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

11.2 - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

11.2.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

11.2.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

11.2.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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11.2.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

11.2.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

11.2.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.2.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.11- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 - As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 2021, sendo elas: 

11.3.1 - Advertência; 

11.3.2 - Multa; 

11.3.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

11.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.4.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.5 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista subitem 11.2.1 quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.6 - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 11.2. 

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos subitens 11.2.2 a 11.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

11.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 11.2.8 a 11.2.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 11.2.2 

a 11.2.7 desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 11.7, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.9 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva de secretário municipal. 

11.10 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 



 

 

11.11 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

11.12 - A aplicação das sanções previstas no item 11.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

11.13 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da sua intimação. 

11.14 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.14.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 

pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.14.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

11.14.3 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida 

pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.15 -Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

11.16 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.17 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% do valor global 

do contrato. 

11.17.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente previstas. 

11.18 - É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

11.18.1 - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

11.18.2 - Pagamento da multa; 

11.18.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, 

ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

11.18.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

11.18.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

11.19 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos 11.2.8 e 11.2.12 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

11.20 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 



 

 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.21- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

11.22- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

11.23- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados ao município e a terceiros. 

11.24- Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a 

documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

PREFEITURA MUNICIPAL DO PASSIRA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545104012.034 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1545100201.010 - Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210002.081.262 - Gestão Técnica do FMS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.0861030110012.267 –  PSFs. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030110012.085 – Manutenção das atividades do Programa Saúde Bucal 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030210022.090 – Manutenção da Unidade Mista Nossa Senhora da Conceição 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1012210001.044 – Reequipamento da Unidade 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASSIRA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.040 – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33.90.30.00 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101881.029 – Const. Amp. e Rest. de unidades escolares e Quadras Esportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236101882.041 - Manut. do Ensino Fundamental/Salário Educação. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.031 – Construção, Ampliação e Rest. de Creche 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 
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PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018181.040 – Construção, Rest., Ampliação de unidades Escolares e Quadras 

Poliesportivas 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905200 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12361018182.075 – Manutenção do Ensino Fundamental 30%. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1236512121.043 – Construção, ampliação e Rest. de Creche. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PASSIRA 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204861.033 – Const. e Rest. Prédio da Sec. Assist. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44.905100 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0812204862.052 - Gestão Técnica a Administrativa da Secretaria. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404912.058 – Manut. De Cozinha Comunitária 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824304832.101 – Bloco de Proteção Social Básica – PSB. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404822.103 - Bloco de Prot. Social Especial de Média e Alta Complexidade. 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404861.050 – Const, amp. e rest. das unidades do FMAS 

NATUREZA DAS DESPESAS: 44905100 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0824404872.104 – Programa IGD Bolsa Familia 

NATUREZA DAS DESPESAS: 33903000 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTAGEM DOS PRAZOS 
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16.1 A contagem dos prazos estabelecidos neste contrato observará as disposições do artigo 183 da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TOLERÂNCIAS 

17.1 Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razoabilidade e o interesse público, não importarão em 

novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste Contrato, as quais permanecerão  integras. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Nos termos do artigo 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o foro competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes 

deste Contrato é a Comarca da Cidade de Passira, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus sucessores, em 3 (três) vias iguais 

e rubricadas, para todos os fins de direito. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

___________________________  

CPF/MF:  

____________________________ 

CPF/MF 
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ANEXO XI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2026. 

licitação com reserva de cota de até 25% para Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP 

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para 

Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP, conforme 

quantitativos, especificações, condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Rua Maria Pereira da Silva, 87, Bairro São José, CEP: 55.815-040, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 11.097.300/0001-57, 

neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr.  SEVERINO SILVESTRE DE ALBUQUERQUE, brasileiro, viúvo, 

comerciante, residente na Rua Alto São José, 197 – Alto São José – Passira - PE, portador da cédula de identidade nº 

1.406.658 SSP/PE, e inscrito no CPF nº 172.826.084-15, Centro, Passira/PE, CEP 55.650-000, O FUNDO MUNICIPAL 

SAÚDE DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede no endereço acima, inscrita no 

CNPJ do MF sob o nº 11.294.475/0001-54, neste ato representada pelo seu titular A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PASSIRA A Sra. FRANCICLEIDE VALÉRIA ANDRADE DE SOUSA, brasileira, 

divorciada, enfermeira, residente à Rua Nossa Senhora da Conceição, 57 – Alto José Bernardino -  Centro -  Passira PE CEP: 

55.650-000, portador do CPF nº 077.797.834-21 e da Cédula e Identidade Civil RG Nº 8.221.992 SSP-PE, FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, à Rua Maria Pereira da Silva, 87 - Centro – Passira 

– PE – inscrita no CNPJ sob o nº 31.042.151/0001-36, CEP 55.650-000, neste ato representado pela a sua titular a Senhora 

Gestora SILVANA CELERINO DA SILVA, brasileira, casada, Professora, residente na Rua Luiz Rocha da Silva, 54, Alto 

São Vicente, Passira – PE, portadora da cédula de identidade nº 6.604.021, SDS-PE, e inscrito no CPF. Nº 049.126.034-22 e 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Maria Pereira da Silva, 87, Bairro São José, CEP: 55.815-040, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 

11.990.741/0001-83, neste ato representada pelo seu titular a Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social a Sra. 

MARIA GORETE DA CONCEIÇÃO, brasileira, casada, residente na Avenida Teotônio Vilela, 381 Alto da Esperança, 

portadora do CPF. 054.746.424-07 e RG. Nº 7.038.622 SDS/PE  Centro, Passira/PE, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR e, do outro lado, a empresa  , com sede na   nº , Bairro 

 , Cidade XX, CEP:  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º  , doravante aqui denominada apenas 

FORNECEDOR, neste ato representada pelo Sr.   , inscrito no CPF/MF sob o n.º  

 , RG n.º   , firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas, nos termos das Lei Federal nº 14.133/2021, LC nº 123/2006 e LC nº 147/2014, 

Decreto Municipal nº 07 de 22 de fevereiro  de 2024, e do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2026 – Processo Licitatório 

nº 028/2026, independentemente de transcrição, bem como das cláusulas seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA OBJETIVANDO, AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO E HIDRÁULICO 

PARA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, licitação com reserva de cota de até 25% para 



 

 

Microempresas – ME, empresas de pequeno porte – EPP, conforme demanda, especificações, quantitativos e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS E FORNECIMENTO DO 

OBJETO: 

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são      as que seguem: 

Item Descriminação 
Unid. Ou 

Diária 
Quant. 

P. Unit. 

Registrado  

P. Total 

Registrado 

      

2.2 Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e 

conveniências da CONTRATANTE:  

2.2.1 O fornecimento será realizado conforme solicitação da contratante e entregue no endereço indicado pelo órgão 

demandante;  

2.2.2 A CONTRATADA entregará os objetos mediante a apresentação da “Requisição de fornecimento”, conforme modelo 

previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário 

autorizado da Prefeitura Municipal de Passira, devendo ser entregue em lugar designado pelo secretário responsável ou algum 

representante designado por ele. 

2.2.3 A “Requisição de fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao abastecimento e 

assinada por funcionário que executar o fornecimento.  

2.2.4 O material será recusado no caso de fora dos padrões, erro quanto a fornecimento dos Produtossolicitado, volume menor 

que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de defeitos.  

2.2.5 A prestação do serviço recusada deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do 

recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os 

custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA – GERENCIADORA 

4 CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

5 CLÁUSULA QUINTA – CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o Fornecedor poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços, para assinar contrato ou receber a nota de empenho, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado  o art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 



 

 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

e 

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 

de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas neste instrumento. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado 

o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a fornecimento dos Produtos 

pretendidos, desde que devidamente justificada 

6 CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.4 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.4.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.4.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.4 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 



 

 

7.4.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.4.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

7.4.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

7.4.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.5 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.6 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 

que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.7 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.7.1 Por razão de interesse público; 

7.7.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.7.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 

preço registrado. 

8 CLÁUSULA OITAVA - DA NEGOCIAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO 

8.4 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

8.4.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.4.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.4.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.4.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.5 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.5.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.5.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1. sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 



 

 

8.5.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

8.5.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, nos termos do item 7.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.5.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 

no item 8.2. e no item 8.2.18.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

8.5.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9 CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.4 O pagamento será efetuado através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, 

com a(s) Nota(s) Fiscal(is) devidamente atestada pelo setor técnico competente, devendo ser comprovada a manutenção das 

exigências da habilitação. 

9.5 O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos ao 

faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder 

público competente. 

9.6 O CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA. 

9.7 Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica/Fatura, ou dos documentos necessários ao pagamento por 

parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.2 O prazo de entrega do(s) produto (s) é de 10 (dez) dias, em conformidade com este Termo de Referência e a Emissão 

da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria demandante, o local de entrega será na sede da Secretaria de Infra 

Estrutura do Município de Passira, cito Rua Manoel de Barros e Silva Filho, nº 465, centro, CEP nº 55.650-000, Passira/PE. 

 

18.3 O prazo de vigência do contrato será conta da data da assinatura pelo período de 12 (doze) meses. 

10.3 O(s) produto (s) poderá (ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.4 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

10.5 O(s) produto (s) serão recebidos provisoriamente por servidor(a) designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, após 

conferência da Nota fiscal com a proposta de preços e Termo de Referência, Anexo I, e consequentemente realizando a 

aceitação.  

10.6. O(s) produto (s) poderão ser rejeitados quando em desacordo com o exigido neste Edital e seus anexos.  

10.7. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da contratada pela validade 

do objeto.  

10.8. A contratada deverá fazer a entrega do (s) produto (s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/expedição 

da Ordem de Compras, de segunda a sexta feira no horário de funcionamento normal do órgão.  

10.9. O(s) produto (s)deverá ser entregue adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.  

10.10. Quando for o caso, os volumes contendo o (s) produto (s) deverão estar ainda, identificados externamente com os dados 

constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega. . 



 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

GESTOR DO CONTRATO: LUÍS HENRIQUE DA SILVA ALBUQUERQUE, CPF. Nº 119.505.774-14. FISCAL DO 

CONTRATO: SALATIEL FELISBERTO DA SILVA NETO, CPF: 027.047.094-83. SUPLENTE DE FISCAL: 

JAMILLE DA SILVA NASCIMENTO, CPF:101.635.824.59. 

Caberá ao Fiscal da Ata de Registro de Preços: 

I - Acompanhar a execução da Ata, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para o Órgão Gerenciador; 

II – Tomar nota no histórico de gerenciamento da Ata de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - Emitir notificações e determinar prazo para a correção da execução do objeto; 

IV - Informar ao Gestor da Ata, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam 

inviabilizar a execução da Ata nas datas aprazadas, o Fiscal comunicará o fato imediatamente ao Gestor da Ata. 

V - Comunicar ao Gestor da Ata, em tempo hábil, o término da Ata sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação. 

 

VI - Verificar a manutenção das condições de habilitação do Fornecedor, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

VII – Atuar, caso ocorra descumprimento das obrigações, tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor 

da Ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

 

11.2. Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços: 

 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

 

II - Acompanhar os registros realizados pelo(s) Fiscal(is) da Ata das ocorrências relacionadas à execução e as medidas 

adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do Fornecedor registrado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais; 

 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da Ata, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 

os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

lterações e das prorrogações, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da Ata para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor responsável para 

a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção da Ata, entre outros; 

 

VI - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos, com apoio do(s) Fiscal(is); 

 

VII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) Fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações 



 

 

assumidas pelo Fornecedor registrado, com menção ao seu desempenho na execução do objeto, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem alterações do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

 

VIII - Realizar o recebimento definitivo do objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; e 

 

IX - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso. 

 

 

20 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO 

PARTICIPANTE. 

20.2 Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a 

utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação 

sobredita, mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 

5º, da Lei 14.133/2021, desde que observadas as disposições abaixo: 

I - O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente o fornecedor titular da ARP, 

visando obter a concordância formal com a contratação pretendida. 

II - É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a aceitação ou não da contratação 

decorrente de adesão, independentemente de qualquer justificativa formal. 

III - Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do fornecedor. 

IV - Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente competente, encaminhado para 

o e-mail institucional, no qual deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a 

concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

20.3 O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a possibilidade de prejuízo ao 

atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos 

fixados nesta ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado. 

20.4 As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os seguintes  requisitos previstos 

no Decreto Municipal nº 007/2024, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos ou as entidades participantes; e 

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número 

de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

20.5 Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não participante (aderente) apenas 

poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

I - Em até 90 DIAS corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da caducidade do ato, podendo o prazo ser 

prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 

II - Apenas durante a vigência da presente ARP. 

20.6 Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive aplicando, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, eventual sanção administrativa decorrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a 

informar as ocorrências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as regras e procedimentos 

fixados no Edital e seus anexos. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

13.1 Além dos deveres previstos na minuta do contrato ou da Ata de Registro de Preços, são obrigações da Contratante: 
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13.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

13.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

13.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 

no Edital e seus anexos; 

13.1.6 Providenciar publicação do instrumento contratual no Diário Oficial do Município e no PNCP, como condição de 

validade, no prazo previsto em lei. 

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a fornecimento dos Produtose prover os pagamentos dentro 

dos prazos convencionados. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 Além dos deveres previstos nas minutas dos contratos ou da Ata de Registro de Preços, a contratada obrigar-se-á: 

14.1.1 Executar o objeto licitado, observadas as demais especificações contidas neste TR, no local designado pela secretaria 

competente, nos prazos no Termo de Referência mediante ordem de faturamento assinado pela Autoridade Competente ou 

funcionário habilitado. 

14.2. A substituir o bem e/ou refazer o serviço, no prazo de 06 (seis) horas, caso não aceito pela demandante, devido a falhas 

ou por não satisfazerem às especificações exigidas neste termo;  

14.3. A Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, sujeitando-se às penas e multas 

estabelecidas neste, além das aplicações previstas na Lei n.º 14.133/21, e alterações posteriores. 

14.4. O licitante deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e fiscais, hospedagem, alimentação, 

transporte, montagem, desmontagem, manutenção e instalação dos equipamentos e quaisquer outras despesas que por ventura 

venham a incidir na prestação dos serviços;  

14.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

no fornecimento do objeto;  

14.6. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando documentação comprobatória sempre que solicitado pelo município, durante todo a vigência do contrato 

ou da Ata de Registro de Preços. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

15.1. A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

15.2 - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

15.2.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

15.2.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

15.2.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

15.2.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 
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15.2.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.2.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

15.2.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

15.2.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.2.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.2.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.2.11- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.2.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.3 - As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/ 2021, sendo elas: 

15.3.1 - Advertência; 

15.3.2 - Multa; 

15.3.3 - Impedimento de licitar e contratar; 

15.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.4.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.4.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

15.4.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.4.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.4.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

15.5 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista subitem 15.2.1 quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.6 - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no item 15.2. 

15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos subitens 15.2.2 a 15.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

15.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 15.2.8 a 15.2.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 15.2.2 

a 15.2.7 desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.7, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.9 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva de secretário municipal. 

15.10 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 



 

 

15.11 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

15.12 - A aplicação das sanções previstas no item 15.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

15.13 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da sua intimação. 

15.14 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.14.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 

pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

15.14.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

15.14.3 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida 

pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

15.15 -Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

15.16 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 

ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.17 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% do valor global 

do contrato. 

15.17.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente previstas. 

15.18 - É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

15.18.1 - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

15.18.2 - Pagamento da multa; 

15.18.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, 

ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

15.18.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

15.18.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

15.19 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos 15.2.8 e 15.2.12 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

15.20 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 



 

 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.21- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

15.22- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

15.23- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados ao município e a terceiros. 

15.24- Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a 

documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

16      CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no item 11, previsto 

no inciso II do Termo de Referência. 

16.3 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente do Processo Licitatório nº 028/2026, Pregão eletrônico 

nº 005/2026. 

16.4 Fica eleito o foro da Comarca de Passira para dirimir qualquer dúvida oriunda desta Ata de Registro de Preços. 

16.5. E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços 

que, lida e achada conforme, é assinada, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, pelas  signatárias deste instrumento, tendo 

sido arquivada uma via na Sede Administrativa. 

Passira, / / 2026. 

- Prefeitura e Fundos Municipais de xxxxxx – 

Nome da Empresa 
CNPJ: 

Nome do Sócio-Administrador CPF nº. 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:  
CPF:  

 

NOME:  
CPF:  

 

 

 

 

 

 

 

 


